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COMUNICADO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 066/2017 
  

 

RESULTADO DA ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

JURÍDICA, FISCAL, TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA DA EMPRESA  

C & P SOLUCOES EM TELEMARKETING EIRELI 

 

A partir da documentação de habilitação encaminhada via sistema COMPRASNET 

pela empresa C & P SOLUCOES EM TELEMARKETING EIRELI, bem como das 

diligências realizadas pelo Pregoeiro com fundamento nos itens 12.2, 12.7 e 19.3 do edital, foi 

possível analisar a qualificação da licitante nas seguintes dimensões: 

 

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA E FISCAL:  

 

 Em consulta ao certificado SICAF da empresa IMPERATRIZ SERVICOS DE 

TELEATENDIMENTO LTDA - EPP, constatou-se que foram atendidos os requisitos de 

habilitação jurídica e fiscal. 
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Quanto à regularidade com as obrigações trabalhistas, em 04/07/2017, às 15:36hs, foi 

emitida Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas com o nº 132348822/2017, com validade 

até 30/12/2017. 

 

Em atenção ao disposto nos itens 2.3 e 12.7 do edital, a partir do SICAF, do Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e do Cadastro 

Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, aferiu-se que a empresa não se 

encontra impedida de licitar, direta ou indiretamente, com a Administração Pública. Ademais, 

os sócios da pessoa jurídica não são servidores do Senado Federal e não possuem relação de 

parentesco com servidores desta Casa Legislativa. 

  

2. HABILITAÇÃO TÉCNICA: 

 

 Quanto à qualificação técnica, foram apresentados 03 (três) atestados de capacidade 

técnica referentes à prestação de serviços terceirizados de forma contínua (“gestão de mão de 

obra”). 

 

Contudo, não será aceito o atestado emitido pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

referente ao Contrato nº 2486/2010, uma vez que as atribuições concernentes à categoria 

“Recepcionista” não contempla atribuições similares à atendimento telefônico qualificado.  

 

Dessa forma, foram considerados os atestados a seguir: 

 

ATESTADO 

Nº DE 

POSTOS DE 

TRABALHO 

PERÍODO 

CONSIDERADO 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(Contrato nº 3437/2012) 
28

1
 16/05/2012 a 16/05/2014 

SUDECO 

(Contrato nº 12/2012) 
30

2
 27/09/2011 a 13/03/2017

3
 

 

TOTAL DE POSTOS DE TRABALHO 58 

PERÍODO ININTERRUPTO DE TEMPO DE EXPERIÊNCIA 

CONSIDERADO (item 12.3.1, alínea “b.1” do edital) 
27/09/2011 a 13/03/2017 

 

 Portanto, foi comprovado o quantitativo mínimo de postos de trabalho exigido na 

alínea “a.1” do item 12.3.1 do edital (20 postos), bem como o lapso temporal mínimo de 36 

meses consecutivos. 

3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

                                                           
1 Foram considerados apenas os postos de trabalho referente à categoria “Telefonista”. 
2 Foram considerados apenas os pontos de trabalho referente às categorias “Apoio Administrativo I”, “Apoio 

Administrativo II” e “Apoio Administrativo III”, porquanto, somente tais categorias contempladas no Contrato nº 

12/2012 desempenham atribuições similares à atendimento telefônico qualificado.  
3 Período considerado com base no Acórdãos TCU nº 1.217/2015-Plenário e nº 3.418/2014-Plenário, no sentido de 

ser admitida, para fins de aferição do atendimento de critério temporal em atestados de capacidade técnica, a 

complementação de informações concernentes à formalização de termos aditivos que consubstanciem prorrogação 

do prazo de vigência contratual. No caso, a partir dos Termos Aditivos ao Contrato nº 12/2012, foi possível aferir, 

com segurança, que, com a formalização do 8º Termo Aditivo em 13/03/2017, a execução contratual satisfatória, 

pelo menos, ate o dia 13/03/2017, porquanto, caso contrário, não seria realizada a prorrogação por parte da 

SUDECO.   
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Tendo em vista os requisitos estabelecidos no item 12.3.2 do edital, o balanço 

patrimonial e demais demonstrações contábeis do último exercício social apresentados pela 

empresa C & P SOLUCOES EM TELEMARKETING EIRELI foram submetidos à análise da 

Equipe Técnica com habilitação profissional na área de contabilidade que, por sua vez, 

apresentou o seguinte parecer: 
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O balanço apresentado pela empresa C & P SOLUCOES EM TELEMARKETING 

EIRELI, que adota o regime de tributação de “lucro presumido”, encontra-se devidamente 

chancelado pela Junta Comercial do Distrito Federal (Protocolo nº 17/03779-3-8, de 

16/05/2017)
4
. Portanto, presume-se que as informações constantes do documento são 

verossímeis, até prova cabal em contrário que, neste caso, compete a quem alega. 

 

De todo modo, foi apresentada certidão negativa de falência regularmente e 

tempestivamente emitida pelo Cartório Distribuidor do Tribunal de Justiça do Distrito Federal 

e Territórios. 

 

CONCLUSÃO: 

 
Desta forma, com fundamento no parecer contábil da Equipe de Apoio, conclui-se 

pela habilitação da empresa C & P SOLUCOES EM TELEMARKETING EIRELI, uma 

vez que foram atendidos todos os requistos estabelecidos no ato convocatório. 

 

 

Senado Federal, 05 de julho de 2017. 

 

 

 

VICTOR AGUIAR JARDIM DE AMORIM 

Pregoeiro 

 

                                                           
4 Cumpre registrar que a empresa C & P SOLUÇÕES também encaminhou extrato de escrituração contábil digital 

(SPED) no que tange à apuração de percentuais do PIS e do COFINS. 


